
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.499 - GO (2017/0218743-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA CONCEICAO DE PAULO 
ADVOGADOS : RHAULIM ARAÚJO ROLIM E OUTRO(S) - GO035576 
   RAUNY MARCELINO ARAUJO ROLIN  - GO033331 
RECORRIDO : SANEAMENTO DE GOIAS S/A 
ADVOGADOS : ANDREYA NARAH RODRIGUES DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - GO017706 
   PAULO EUGENIO DE CASTRO POZZOBOM  - GO026557 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA DA 
AUTORA. ART. 373, I, DO CPC/2015. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Com relação à alegada afronta da legislação estadual, registre-se que a 
sua análise é obstada em Recurso Especial, por analogia, nos termos da 
Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário".
2. Não se faz possível o exame da suscitada ofensa à Resolução 289/2003 
da Agência Goiana de Regulação, porquanto o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 
105, III, "a", da CF.
3. A Corte local, soberana na apreciação das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu não ter ficado comprovado o dever de 
indenizar da parte contrária, pois "a postulante não acostou aos autos 
provas irrefutáveis nesse sentido, valendo-se tão somente de fotos e de 
registros publicados nas redes sociais" (fl. 268, e-STJ), motivo por que 
aplicou a regra do art. 373, I, do CPC/2015, segundo a qual cabe ao autor 
o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito.
4. Rever o entendimento consignado pelo acórdão recorrido quanto à 
ausência dos requisitos para o surgimento do dever de indenizar demanda 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 

 

  

Brasília, 12 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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